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PARECER N.º                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.º 54, DE 2022



De autoria do Deputado Gil Diniz, o Projeto de Lei em epígrafe reconhece que Colecionadores, Atiradores Desportivos e Caçadores desempenham atividade de risco no Estado de São Paulo, configurando exposição a risco de vida e à integridade física e efetiva necessidade de porte, conforme os termos do Artigo 10º da Lei Federal n. 10.826, de 2003.



A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.



Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.



Ora, na qualidade de Relator designado para exarar parecer por este órgão, verificamos que a proposição é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, da Constituição do Estado, c.c. os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado. 

   

Pode-se dizer, nessa conformidade, que a proposição é livre de quaisquer vícios que porventura pudessem coibir o seu trâmite regular. Oportuna e digna de aprovação, vez que determina medida que não colide com as normas vigentes, nem tampouco com as regras e competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.



Com efeito, reconhecer o risco da atividade descrita e a efetiva necessidade do porte de arma para os Colecionadores, Atiradores Desportivos e Caçadores é medida extremamente adequada não só sanar um grave problema de segurança física dos membros desta categoria, denominados CACs, como também de segurança jurídica, à medida que se pretende, através dessa proposição, deixar claro, no texto da Lei, o direito de manter e portar armas municiadas. 



Por todo o exposto, no que compete a esta Comissão analisar com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 54, de 2022.



Sala das Comissões, em



Deputado Delegado Olim




   Relator
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